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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO,  OBSCURIDADE  E  ERRO  MATERIAL.
INOCORRÊNCIA.  TENTATIVA  DE  REDISCUSSÃO  DO
FEITO.  IMPOSSIBILIDADE.  MANUTENÇÃO  DO
ACÓRDÃO  COMBATIDO  POR  SEUS  PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS. PREQUESTIONAMENTO  SUFICIENTE.
EXEGESE  DO  ART.  1.025  DO  NOVO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  REJEIÇÃO  DA  SÚPLICA
ACLARATÓRIA.

-  É  de  se  rejeitar  os  embargos  de  declaração  quando  inexiste
qualquer  eiva  de  omissão,  obscuridade,  contradição  ou  erro
material porventura apontado.

- “A mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza
o cabimento  dos  embargos declaratórios,  sendo indispensável  a
demonstração  da  ocorrência  das  hipóteses  previstas  no  artigo
1.022, do NCPC. 5. Embargos de declaração rejeitados.” (TRF 1ª
R.;  EDcl-AC  0077630-64.2013.4.01.9199;  Segunda  Turma;  Rel.
Des. Fed. João Luiz de Sousa; DJF1 16/05/2016).

- “Deve ser efusivamente comemorado o art. 1.025 do Novo CPC,
ao prever que se consideram incluídos no acórdão os elementos
que o embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda
que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados,
caso  o  tribunal  Superior  considere  existente  erro,  omissão,
contradição ou obscuridade. Como se pode notar da mera leitura
do dispositivo legal, está superado o entendimento consagrado na



Súmula 211/STJ1.” (NEVES,  Daniel Amorim Assunpção. Manual
de Direito Processual Civil – Volume único. 8ª Ed. Salvador: Ed.
Juspodium, 2016. Pgs. 1.614)
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 Inadmissível  recurso  especial  quanto  à  questão  que,  a  despeito  da  oposição  de  embargos
declaratórios,  não  foi  apreciada  pelo  Tribunal  a  quo.  (Súmula  211,  CORTE  ESPECIAL,  julgado  em
01/07/1998, DJ 03/08/1998, p. 366)



Embargos de Declaração nº 0000171-21.2009.815.0301

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade de votos, REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela  Itaú Seguros S.A.,  em face da
decisão colegiada de fls. 197/202-verso, que proveu parcialmente o apelo da autora para: “afastar a
prescrição e julgar parcialmente procedente a demanda, condenando a Seguradora promovida ao
pagamento de R$ 5.040,00 (cinco mil quarenta reais) a título de Seguro Obrigatório (...)” (fls.202).

Nas  razões  do  declaratório,  a  embargante  sustenta  a  ocorrência  de  contradição,
pleiteando a modificação do julgado para acolher a prejudicial de mérito, porquanto alega que o
prazo prescricional nas ações como a da espécie é de 03 (três) anos.

Continuando,  afirma  que  houve  a  perda  parcial  completa  do  membro  inferior
esquerdo,  o  que  demonstra  tratar-se  de  invalidez  permanente  notória,  devendo  ser  levado  em
consideração a Súmula 573 do STJ.

Por fim, pugna pelo acolhimento dos embargos, com efeito modificativo, bem ainda
requer o prequestionamento da matéria para fins de interposição de recursos perante os Tribunais
Superiores.

É o breve relatório.

VOTO

O  presente  recurso  horizontal  será  apreciado  sob  a  égide  no  Novo  Código  de
Processo Civil, eis que a decisão atacada fora proferida quando a referida norma já encontrava-se
vigente.

Segundo  o  rol  taxativo  do  art.  1.022  do  Novel  Código  de  Ritos, os  Embargos
Declaratórios só são cabíveis para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão e
corrigir erro material. In verbis:

Art.  1.022.  Cabem  embargos  de  declaração  contra  qualquer
decisão judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II  -  suprir  omissão de  ponto  ou questão  sobre  o  qual  devia  se
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.

É  necessário,  portanto,  para  o  seu  acolhimento,  a  presença  de  algum  desses
pressupostos, de sorte que, inexistindo, a sua rejeição é medida que se impõe.

No caso em tela, tenho que a irresignação em apreço não merece prosperar.
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Como bem esclarecido no  decisum vergastado, o prazo prescricional nas  ações de
indenização  decorrente  de  seguro  DPVAT começa  a  fluir  a  partir  da  ciência  inequívoca  da
debilidade.

Embora a Súmula 573 do STJ esclareça que nos casos de debilidade  notória,  ou
naqueles em que o conhecimento anterior resulte comprovado na fase de instrução, a fluência do
referido lapso independe de laudo médico, verifico não ser esta a situação dos autos, porquanto a
debilidade  constatada  no membro foi  “parcial”  completa,  não podendo ser considerada notória,
além  do  mais  inexistem  provas  no  caderno  processual  que  demonstrem  o  conhecimento  do
problema em momento anterior a 2008 (data considerada como termo inicial da prescrição - laudo
de fls.21/22).

Nessa senda, concluo pela impropriedade dos argumentos trazidos por ocasião da
presente  insurgência,  por  não  haver  pontos  contraditórios  ou  obscuros  a  serem  corrigidos  no
acórdão impugnado.

 
Portanto, a insatisfação do recorrente com o julgamento contrário aos seus interesses

não encontra amparo na via dos embargos declaratórios.

Sobre o tema, vejamos o entendimento a seguir:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  Omissão.  Inexistência.
Rediscussão da matéria já confrontada. Meio escolhido impróprio.
Prequestionamento. Rejeição dos aclaratórios. -  Não se admitem
embargos declaratórios com propósito claramente modificativo,
no flagrante  intuito  de  ver  reapreciada  a  matéria  já  decidida,
sem,  contudo,  revelar  a  existência  de  qualquer  omissão,
obscuridade  ou  contradição  do  decisum,  capaz  de  mudar  o
julgamento.  -  Ainda que para fim de  prequestionamento,  deve
estar presente ao menos um dos três requisitos enseadores dos
embargos de declaração.”2

Por  fim,  quanto  ao  pleito  de  prequestionamento,  segundo  o  art.  1.025  do  Novo
Código de Processo Civil,  “consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante
suscitou,  para  fins  de  pré-questionamento,  ainda  que  os  embargos  de  declaração  sejam
inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior considere existentes erro, omissão, contradição
ou obscuridade.”

Ademais,  segundo  Daniel  Amorim  Assunpção  Neves,  “deve  ser  efusivamente
comemorado o art.  1.025 do Novo CPC, ao prever que se consideram incluídos no acórdão os
elementos que o embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de
declaração sejam inadmitidos  ou rejeitados,  caso o tribunal  Superior  considere  existente  erro,
omissão, contradição ou obscuridade. Como se pode notar da mera leitura do dispositivo legal,
está  superado  o  entendimento  consagrado  na  Súmula  211/STJ3.”  (NEVES,   Daniel  Amorim
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 TJPB - Acórdão do processo nº 20020090180999001 - Órgão (1ª Câmara Cível) - Relator DES.
MANOEL SOARES MONTEIRO - j. Em 20/05/2010.
3 Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios,
não foi  apreciada pelo Tribunal a quo.  (Súmula 211, CORTE ESPECIAL,  julgado em 01/07/1998,  DJ
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Assunpção.  Manual  de  Direito  Processual  Civil  –  Volume  único.  8ª  Ed.  Salvador:  Ed.
Juspodium, 2016. Pgs. 1.614)

Posto isso, REJEITO os presentes embargos de declaração. 

É como voto.    

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes
Bezerra Cavalcanti. Participaram do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Dr. Gustavo Leite
Urquiza (Juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. José Ricardo Porto),  o Excelentíssimo
Desembargador Leandro dos Santos, e a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti.

Presente  à  sessão  a  representante  do  Ministério  Público,  Dr.  Herbert  Douglas
Targino, Procurador de Justiça.

 Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto”
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 21 de novembro de 2017.

 
Gustavo Leite Urquiza

JUIZ DE DIREITO CONVOCADO

                              
                                                                                   J/05

03/08/1998, p. 366)
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